Interdigéo - Internagdo compulséria - Tutela
antecipada - Tratamento de dependéncia quimica
- Verossimilhanca das alegacoes - Receio de dano

irreparavel ou de dificil reparagao - Requisitos
demonstrados - Multa - Incidéncia

Ementa: Agravo de instrumento. Acéo de interdicdo
cumulada com internagdo compulséria. Tutela anteci-
pada. Verossimilhanca das alegacdes. Receio de dano
irrepardvel ou de dificil reparacdo. Requisitos demons-
trados. Multa.

- Para o deferimento do pedido de antecipacdo de
tutela, devem estar reunidos nos autos elementos proba-
torios que evidenciem a veracidade do direito alegado,
formando um juizo méximo e seguro de probabilidade
& aceitacdo do requerimento, o que ocorre quando os
documentos acostados nos autos demonstram a alta
dependéncia quimica sofrida pela filha da autora, que
demanda internag@o compulséria.

- Para que seja cumprida a obrigacdo de fazer atinente
a infernacdo compulséria para tratamento de depen-
déncia quimica, necessdrio que o prazo concedido
& Municipalidade e ao Estado de Minas Gerais seja
razodvel, a fim de que encontre o melhor estabelecimento
para a satde da parte.

Recurso provido parcialmente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0521.
12.004513-8/002 - Comarca de Ponte Nova - Agravante:
Estado de Minas Gerais - Agravada: M.K., representada
pela méae, D.G. - Interessados: Municipio de Ponte Nova,
D.G. - Relatora: DES.® TERESA CRISTINA DA CUNHA
PEIXOTO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2012. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.
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Notas taquigréficas

DES.® TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO
(Relatora) - Trata-se de agravo de instrumento interposto
pelo Estado de Minas Gerais, objetivando reformar a
decisdo de f. 60/62, que, nos autos da “inferdicdo c/c
pedido de internacdo compulséria” que lhe move D.G.,
deferiu o pedido de tutela antecipada para cominar

obrigacdo de fazer, solidéria, ao Municipio de Ponte Nova
e ao Estado de Minas Gerais consistente em providenciar,
em até 3 (trés) dias, as suas expensas, o encaminhamento
compulsério de M.K. para internacéo compulséria para trata-
mento de desintoxicacdo e recuperacéo de toxicdmanos, seja
na rede publica de satde ou em clinica particular, pelo tempo
que for necessdrio,

sob pena de multa didria de mil reais (f. 61).

Sustenta o recorrente que

a decisdo agravada ofende néo sé a politica piblica prépria
de satde mental no dmbito do SUS, uma vez que o trata-
mento da paciente deve ser realizado por meio dos CAPS, e,
caso necessdria internacdo para contencéo de crise aguda,
esta deve ser feita em estabelecimentos pUblicos e por periodo
definido, através do préprio Municipio, com integracdo das
acdes de salde e assisténcia social, como também a prépria
dignidade da pessoa humana (f. 08),

requerendo a concessdo de efeito suspensivo e, ao
final, o provimento do recurso.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido parcial-
mente (f. 157/159).

Informacées do douto Juizo singular a f. 167.

Contraminuta as f. 169/174.

Revelam os autos que D.G., assistida pela Defensoria
Publica do Estado de Minas Gerais, requereu a inter-
dicdo de M.K., alegando que a requerida é dependente
de crack, cocaina e bebida alcodlica e que seus filhos,
além de serem levados para as “bocas-de-fumo”, presen-
ciam a mée usando drogas, ressaltando que a mesma se
mostra agressiva e que “ndo trabalha e nem estuda e,
para sustentar o seu vicio, vem praticando furtos, além de
estar se prostituindo” (f. 14).

Postulou a

antecipac@o dos efeitos da tutela, no sentido de autorizar e
determinar, como medida protetiva de urgéncia, a internagéo
involuntdria/compulséria da requerida em clinica especia-
lizada & recepcdo e recuperacdo de toxicdbmanos as custas
do Municipio de Ponte Nova e do Estado de Minas Gerais,
por ser tal internacdo necessdria, nos termos da recomen-
dacdo médica. A instituicGo em que a ré serd internada
deverd enviar relatério periédico (mensal) quanto & evolugéo
do tratamento, sendo que a desinternacdo deverd ocorrer
apenas quando findar o tratamento pela clinica, com parecer
de alta por junta médica favorével a desinternagéo (f. 21).

AMagistrada singular deferiu o pedido de tutela ante-
cipada (f. 60/62), o que motivou a presente irresignacdo.
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Inicialmente, no que concerne & preliminar de trans-
formacéo do agravo de instrumento em retido, suscitada
em contraminuta, registro que, no caso, encontra-se
presente a lesdo grave e de dificil reparacéo, nos termos
do art. 558 do CPC, tendo em vista que a ndo internacdo
da filha da autora poderd prejudicar a si mesmo e a toda
a sua familia, dada a gravidade da dependéncia quimica.

Isso posto, conheco do recurso, presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Quanto ao tema ora em andlise, consigna o
art. 273 do Cédigo de Processo Civil:

O juiz poderd, a requerimento da parte, antecipar, total
ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido
inicial, desde que, existindo prova inequivoca, se convenga
da verossimilhanca da alegagéo e:

| - haja fundado receio de dano irreparével ou de dificil repa-
racdo; ou

Il - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propésito protelatério.

Desse dispositivo legal infere-se que sdo pressu-
postos essenciais & antecipagdo da tutela jurisdicional
a verossimilhanca do direito alegado, bem como a exis-
téncia de prova expressa no que concerne aos requi-
sitos estabelecidos nos incisos | e Il da mencionada
norma adjetiva.

Sobre a matéria, pontifica José Roberto dos Santos
Bedaque:

O perigo de dano ¢é requisito imprescindivel & concesséo da
medida em cardter geral [...].

Afirmagéo verossimil versa sobre fato com aparéncia de
verdadeiro. Resulta do exame da matéria fatica, cuja veraci-
dade se mostra provavel ao julgador.

O jufzo de verossimilhanca sobre a existéncia do direito do
autor tem como pardmetro legal a prova inequivoca dos fatos
que o fundamentam. Embora tal requisito esteja relacionado
com o necessdrio & concess@o de qualquer cautelar - fumus
boni iuris -, tem-se entendido que tais expressées ndo s@o
sinbnimas, pois prova inequivoca significaria um grau mais
intenso de probabilidade da existéncia do direito.

Seria necessdrio, aqui, ndo apenas versdo verossimil dos
fatos, mas também a existéncia da prova apta a revelar o
elevado grau de probabilidade da verséo apresentada pelo
autor. (Cédigo de Processo Civil interpretado. Ed. Juridicas

Atlas, p. 794/796).

No mesmo sentido, Alexandre de Freitas Camara:

Assim sendo, conclui-se que o primeiro requisito para a
concessdo da tutela antecipatéria é a probabilidade de exis-
téncia de direito afirmado pelo demandante.

Esta probalidade de existéncia nada mais é, registre-se, do
que o fumus boni iuris, o qual se afigura como requisitos de
todas as modalidades de tutela sumdria, e ndo apenas da
tutela cautelar.

Assim sendo, deve verificar o julgador se é provével a exis-
téncia do direito afirmado pelo autor, para que se torne
possivel a antecipagéo da tutela jurisidicional.

Né&o basta, porém, este requisito. A probabilidade de exis-
téncia do direito do autor deverd aderir outro requisito, sendo
cerfo que a lei processual criou dois outros (incisos | e |l
do art. 273). Estes dois requisitos, porém, sdo alternativos,



bastando a presenca de um deles, ao lado da probabilidade
de existéncia do direito, para que se torne possivel a anteci-
pacdo da tutela jurisdicional.

Assim é que, na primeira hipdtese, ter-se-4 a concesséo da
tutela antecipatéria porque, além de ser provével a existéncia
do direito afirmado pelo autor, existe o risco de que tal direito
sofra um dano de dificil ou impossivel reparacéo (art. 273, |,
CPC). Este requisito nada mais é do que o periculum in mora,
tradicionalmente considerado pela doutrina como pressu-
posto da concessdo da tutela jurisdicional de urgéncia [...]
Verifica-se, pois, que havendo risco de que o direito subs-
tancial que o autor quer ver protegido através do provimento
jurisdicional definitivo (direito esse cuja existéncia se afigura,
ao menos ate aqui, provavel) sofra dano de dificil ou impos-
sivel reparagdo, deverd o juiz conceder a antecipagdo da
tutela jurisdicional. (Ligdes de direito processual civil. 12. ed.
Lumen Juris Editora, v. 1, p. 458/459.)

Assim, h& de se considerar que a seguranca do orde-
namento juridico exige, de modo inafastével, o respeito
as condicées que foram erigidas pela legislago proces-
sual civil como requisitos bdsicos & concessdo da tutela
antecipada, sendo tal procedimento conditio sine qua non
para a eficacia do instrumento processual em tese.

A seguranca da outorga dessa medida, ensina
Carreira Alvim que deverd haver:

de um lado, postulacdes responsdveis e, de outro, o exercicio
de uma jurisdicdo igualmente responsével. Sim, porque as
modernas conquistas processuais, anfe a auséncia de infor-
magcdes sobre a fisionomia dos novos institutos, séio muitas
vezes deturpadas, na prética, pela sua mé utilizacdo pelos
advogados das partes, quando ndo permanecem no papel,
por ndo encontrarem juizes dispostos a aplicé-los (A anteci-
pacdo de tutela na reforma processual, p. 22-23).

No caso em andlise, entendo presente a verossi-
milhanca da alegacdo, na medida em que o relatério
médico de f. 45 atesta a necessidade de internacdo de
M.K. para o tratamento de dependéncia quimica.

Nesse sentido, apesar de a Lei Federal n® 10.216/01
exigir, para a internacdo psiquidtrica, laudo médico
circunstanciado que caracterize os seus motivos, tenho
que a prova dos autos, notadamente os documentos de
f. 33/34, comprova que a paciente ndo possui forca de
vontade para o tratamento, necessitando da internacéo
compulséria, além de estar amplamente demonstrado
o ato indice de dependéncia quimica, j& que usudria
de crack.

Por sua vez, os documentos oriundos do Conselho
Tutelar (f. 46/58) caracterizam o dano de dificil repa-
racéo, jé4 que demonstram que a paciente vem colocando
em risco a vida de sua familia, tendo em vista que se
mostra muito agressiva, inclusive, com relagéo ao seu
filho de cinco anos, sendo que as criancas nem sequer
sdo frequentes na escola, ndo tendo ela condicées de
crié-los, colocando-os, na verdade, em situacéo de risco.

Isso posto, presentes os requisitos legais, entendo
que deve ser mantida a decisdo singular.

Desse teor, o entendimento jurisprudencial:

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de obrigacdo de
fazer. Internagéo psiquidtrica compulséria. Portador de
psicose grave e incurdvel em surto psicético. Antecipacéo de
tutela. Perigo grave ou de dificil reparagdo. Configuracéo.
Cabimento da medida urgente. - O provimento antecipa-
tério, sempre fundado em um juizo de aparéncia, porque
de cognicéo superficial, consagra o principio da efetividade
a partir da autorizagéo da antecipacdo em cardter provi-
sério, como forma de evitar o perecimento do direito recla-
mado, preservando a possibilidade de concesséo defini-
tiva, da pretensdo formulada. - A presenca de prova inequi-
voca que autoriza a conclusdo da verossimilhanca dos fatos
alegados, aliado ao fundado receio de dano irrepardvel ou
de dificil reparacéo, torna imperiosa a concesséo da tutela
antecipada, notadamente quando o que se pretende com o
seu deferimento é a internacdo, em instituicdo psiquidtrica
especializada, de doente mental em surfo psicético, que vive
perambulando pelas ruas, fazendo uso de substéncias entor-
pecentes. (Agravo de Instrumento n°® 1.0480.08.121827-
7/001 - Comarca de Patos de Minas - Agravante: Ministério
Piblico Estado Minas Gerais - Agravado: Estado Minas
Gerais - Relator: Des. Elias Camilo.)

No tocante & multa, como {4 consignado na
decisdo que concedeu o efeito suspensivo parcialmente,
registro que, nos autos do Agravo de Instrumento conexo
n° 1.0521.12.004513-8/001, interposto pelo Municipio,
foi dilatado o prazo para cumprimento da obrigacéo de
trés para trinta dias, em vista do que mantenho a determi-
nacdo também com relacéo ao Estado de Minas Gerais,
por ser coobrigado.

Mediante tais consideracées, dou parcial provi-
mento ao recurso apenas para confirmar o efeito suspen-
sivo deferido, dilatar o prazo para o cumprimento da obri-
gacédo de fazer de trés para trinta dias.

Custas recursais, pelo agravante, nos termos do
art. 21, parégrafo Gnico, do CPC, isento, na forma da lei.

DES. ELPIDIO DONIZETTI - De acordo com

o Relator.

DES. BITENCOURT MARCONDES - De acordo com
o Relator.
DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO

Somula -

AO RECURSO.
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